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DÉBORA ALCANTARA RODRIGUES
DIRETORA DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS E ESTRÁTEGICOS
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CONSELHO SUPERIOR 2022/2023

G A B R I E L   SA N TA N A   F U RTA D O   S OA R E S  
         MEMBRO  NAT0

CRISTIANE MARQUES MENDES
         MEMBRA  NAT0

ALDY MELLO DE ARAÚJO FILHO         
MEMBRO  NAT0

ANA LOURENA MONIZ COSTA
         MEMBRA  ELEITA

GIL HENRIQUE MENDONÇA FARIA         
MEMBRO  ELEITO

IAN BARBOSA NASCIMENTO         
         MEMBRO  ELEITO

KAMILA BARBOSA E SILVA DAMASCENO         
MEMBRA  ELEITA

THALES ALESSANDRO DIAS PEREIRA         
MEMBRO  ELEITO

VICTOR HUGO SIQUEIRA DE ASSIS         
MEMBRO  ELEITO

VITOR DE SOUSA LIMA        
         MEMBRO  ELEITO

JAQUELINE SAMPAIO DE CASTRO         
MEMBRA  SUPLENTE

MARCUS PATRICIO SOARES MONTEIRO         
MEMBRO  SUPLENTE

THIAGO MANOEL CAVALCANTE AMIN CASTRO         
MEMBRO  SUPLENTE



Gabriel Santana Furtado  Soares
Função: Defensor  Público  Geral   do   Estado   do  Maranhão  
CPF:  052 119 714-77 
RG:  6279591  SSP/PE
Endereço: Rua Corujas, Nº 10.  Condomínio Oliver Riviera, Casa 7. Rua das águias - Olho D'água 
Telefone:(98) 3231-0958 / Ramal: 249 
Nomeação:  22/04/2022
Gestão: 2022-2024
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Cristiane Marques Mendes 
Função:  1° Subdefensora do Estado
CPF:  974.797.053-87
RG:  1.949.180 SSP/PI
Endereço: MA 203 - Condomínio Alphaville - casa 78, Araçagy, Paço do Lumiar -MA-65130-000.
Telefone: (98) 3231-0958 / Ramal: 259 
Nomeação:  01/06/2022
Gestão: 2022-2024

Paulo Rodrigues da Costa 
Função:  2° Subdefensor do Estado
CPF: 760.649.727-34
RG:  06475037-5 IFP/RJ
Endereço:  Rua das Patativas, S/N, Condomínio Reserva Lagoa, bloco D, apto 301, Renascença.
Telefone:  (98) 3231-0958 / Ramal: 233
Nomeação:  01/06/2022
Gestão: 2022-2024
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ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E AÇÕES ESTRATÉGICAS

COORDENAÇÃO GERAL
LUIZ GUSTAVO SANTOS DE ARAUJO 

PROJETO GRÁFICO E PRODUÇÃO
YASMIM DE JESUS DA SILVA NOGUEIRA 



APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO
A partir da Constituição Federal de 1988, a assistência jurídica passou a receber o tratamento de política social. Ao Estado compete prestar, através
da Defensoria Pública, de maneira integral e gratuita, assistência jurídica aos que comprovarem insuficiência de recursos. Dentre os objetivos
institucionais da Defensoria Pública está a redução das desigualdades sociais.

 Ao Defensor Público incumbe “promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, abrangendo seus direitos individuais,
coletivos, sociais, econômicos, culturais e ambientais (...)”. (LCF 80/94, art. 4° , XI). 

Ao proporcionar acesso à Justiça a inúmeros cidadãos que não dispõem de recursos para contratar um advogado, as Defensorias Públicas revelam-se
poderosos mecanismos de efetivação de direitos e garantias fundamentais. Através da utilização de formas alternativas de resolução de conflitos
(mediação e conciliação), e de ações de natureza pedagógica voltadas à educação para a cidadania, exercem os Defensores Públicos papel de
agentes políticos de transformação social. São objetivos da Defensoria Pública: 

I. A primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais; 
II. A afirmação do Estado Democrático de Direito; 
III. A prevalência e efetividade dos direitos humanos; e 
IV. A garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório (Lei Complementar Federal n° 80/94, art. 3°-A). 

As estatísticas demonstram, ano a ano, uma demanda cada vez mais ascendente, proporcional ao nível de informações que a população dispõe
sobre os serviços oferecidos pela DPE. 

Ao longo de todo seu processo histórico, a Defensoria Pública conquistou autonomia administrativa, financeira e orçamentária. Esse último tem sido
mais desafiador pelo cenário político e econômico do país e, consequentemente, do Estado, o que acabou por limitar algumas das nossas ações,
impactando diretamente em alguns resultados, como demostraremos adiante 



MISSÃO INSTITUCIONALMISSÃO INSTITUCIONAL
Garantir assistência judicial e extrajudicial, de forma integral e gratuita, a quem não puder contratar um
advogado, prestando-lhe orientação e defesa em todos os graus e instâncias, de modo coletivo ou individual,
priorizando a solução amigável dos conflitos de interesses entre as partes envolvidas no litígio. Igualmente,
promover os direitos humanos e contribuir para a redução das desigualdades sociais, por meio do acesso a
direitos. 

PLANO DE TRABALHOPLANO DE TRABALHO



INAUGURAÇÕES EM 2023INAUGURAÇÕES EM 2023
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Icatu
Santa Inês

Amarante
Dom Pedro
Paulo Ramos
Gov. Eugênio Barros
João Lisboa
Carolina
São Vicente Férrer
Guimarães
Mirador
Pio XII

 Aldeias Altas
Alto Alegre do Maranhão
Altamira do Maranhão
Bom Lugar
Brejo de Areia
Cajari
Centro Novo do Maranhão
Gov. Edison Lobão
Gov. Newton Belo
Jatobá
Jenipapo dos Vieras
Lago do Junco
Lima Campos
Matões de Norte
Miranda do Norte

Nova Colinas
Nova Iorque
Pirapemas
Porto Santo
Presidente Sarney
Santa Filomena do Maranhão
São Domingos do Doca Bezerra
São Francisco do Brejão
São João do Sóter
São Roberto
Serrano do Maranhão



edificação sustentável edificação não sustentável

73 UNIDADES DE ATENDIMENTO DA DPE NO ESTADO DO MARANHÃO

107 comarcas judiciárias existentes

149 municípios abrangidos

217 municípios do Maranhão

COMARCAS JUDICIÁRIAS

+ TERMOS JUDICIÁRIOS
com presença da DPE/MA

a b r a n g i d o s  p e l a  D P E / M A

DE COBERTURA existentes

DAS COMARCAS
JUDICIÁRIAS

EXPANSÃOEXPANSÃO

Açailândia
Alcântara
Amarante do MA
Anajatuba
Arari 
Bacabal
Balsas 
Barreirinhas
Barra do Corda
Bom Jardim
Buriticupu 
Carolina
Cantanhede
Caxias

Cedral
Chapadinha
Codó 
Coelho Neto
Colinas
Coroatá
Cururupu
Dom Pedro
Esperantinópolis
Estreito
Gov. Nunes Freire
Gov. Eugênio Barros
Grajaú 
Guimarães

Humberto de Campos
Icatu
Imperatriz
Itapecuru-Mirim
Itaqui-Bacanga/São Luís
João Lisboa
Lago da Pedra
Maracaçumé 
Matinha 
Matões 
Mirador
Morros 
Paço do Lumiar
Parnarama
Pastos Bons

Paulo Ramos
Pedreiras
Penalva
Pindaré-Mirim 
Pinheiro
Pio XII
Porto Franco 
Presidente Dutra
Raposa
Rosário
Santa Helena
Santa Inês
Santa Luzia do Paruá 
Santa Quitéria
Santa Rita 

São João dos Patos
São José de Ribamar
São Luís 
São Mateus do MA
São Vicente Férrer
Timon
Tuntum 
Turiaçu 
Tutóia
Vargem Grande
Viana
Vitória do Mearim
Vitorino Freire  
Zé Doca
Zona Rural/São Luís

2019 2020 2021 2022

39 43

55
62

68

2023
DOS MUNICÍPIOS
MARANHENSES

PRESENÇA EM 

83

2024



PROJETO MARANHÃO VERDEPROJETO MARANHÃO VERDE

Salas de atendimento instaladas em 45
termos judiciários de comarcas que contaram

com a presença da Defensoria Pública.
2022 2023 2024

43 45

17

NÚMEROS DE SALAS VERDES INAUGURADAS 

 Amapá do Maranhão
Aldeias Altas
Alto Alegre do Maranhão
Altamira do Maranhão
Bacabeira
Bela Vista do Maranhão
Bom Jesus das Selvas
Bom Lugar
Brejo de Areia

Junco do Maranhão
Lago do Junco
Lima Campos
Matões de Norte
Milagres
Miranda do Norte
Nova Colinas
Nova Iorque
Paulinho Neves

Pedro do Rosário
Peritoró
Pirapemas
Porto Santo
Presidente Juscelino
Presidente Sarney
Presidente Vargas
Santo Amaro
Santa Filomena do Maranhão

São Domingos do Doca Bezerra
São Francisco do Brejão
São João do Caru
São João do Paraíso
São João do Sóter
São Roberto
Serrano do Maranhão

Cachoeira Grande
Cajari
Centro Novo do Maranhão
Duque Bacelar
Formosa da Serra Negra
Gov. Edison Lobão
Gov. Newton Belo
Jatobá
Jenipapo dos Vieras

43



Ônibus Escritório
Mesas para cinco atendimentos

simultâneos e espaço para
mediação e conciliação.

DEFENSORIA SOBRE RODASDEFENSORIA SOBRE RODAS

Carretas dos Direitos
Equipadas como um grande

escritório com mesas para 15
atendimentos simultâneos.

Van dos Direitos
Mesas para três

atendimentos simultâneos. 

AÇÕES REALIZADAS
22 MIL68 20 MIL

ATENDIMENTOS PRESTADOS KM RODADOS 

QUASE CERCA DE APENAS EM 

20232023



DE AUMENTO

POPULAÇÃO BENEFICIADA

2022

4,79%

ATENDIMENTOATENDIMENTO

POPULAÇÃO BENEFICIADA

*TOTAL DE ATENDIMENTOS EM TODO O ESTADO



ATENDIMENTOS (SEDE)ATENDIMENTOS (SEDE)

1.349

18.218

1.989 1.591
486

5.997

1.474
265 157991 728

PRIMEIRO
ATENDIMENTO

JURÍDICO DA SEDE

NÚCLEO CÍVIL NÚCLEO DA
SAÚDE

NÚCLEO DA
INFÂNCIA

NÚCLEO DE
DIREITOS
HUMANOS

CONTESTAÇÕES REGISTRO CÍVIL 
E RESOLUÇÕES

ADMINISTRATIVAS

AUDIÊNCIAS DE 
CONCILIAÇÃO 

DPE - NUPEMEC

AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO

DPE - PROJETO
RECONECTANDO

PESSOAS

AUDIÊNCIAS DE 
CONCILIAÇÃO

DPE - PROJETO
VEM CONCILIAR

PEDIDOS DE
ASSISTIDOS À

CORREGEDORIA

ATENDIMENTOS



ATENDIMENTOS (SEDE)ATENDIMENTOS (SEDE)

OUVIDORIAOUVIDORIA  

471

1217

..MANIFESTAÇÕESMANIFESTAÇÕES
ATENDIMENTOS SEM MANIFESTAÇÃOATENDIMENTOS SEM MANIFESTAÇÃO

*ATENDIMENTOS SEM A FORMALIZAÇÃO DE PROCESSO

AÇÕES INICIAISAÇÕES INICIAIS RESOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS/FARMÁCIARESOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS/FARMÁCIA

279

ATENDIMENTOS EFETIVADOS 

7.381

5.622

1.759

DEMANDAS 
RECEBIDAS

DEMANDAS
EFETIVADAS

PEDIDOS COM
DOCUMENTAÇÃO

INCOMPLETA



CONTRATOS ADMINISTRATIVOSCONTRATOS ADMINISTRATIVOS

PASSAGENS AÉREASPASSAGENS AÉREAS PASSAGENS TERRESTRESPASSAGENS TERRESTRES

CORREIOSCORREIOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXASERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA

..ORÇADOORÇADO CONSUMIDOCONSUMIDO



CONVÊNIO PMCONVÊNIO PM ARTHOSARTHOS

VIGILÂNCIA ARMADAVIGILÂNCIA ARMADA  SERVIÇO DE BUFFETSERVIÇO DE BUFFET

. .ORÇADOORÇADO CONSUMIDOCONSUMIDO

R$ 326.870,00

R$ 155.616,20

2023
2022 2023



MATERIAL DE CONSUMOMATERIAL DE CONSUMO  

CUSTO DE AQUISIÇÃO COM MATERIAL GERAL - PERMANENTECUSTO DE AQUISIÇÃO COM MATERIAL GERAL - PERMANENTECUSTO DE AQUISIÇÃO COM MATERIAL GERAL - CONSUMOCUSTO DE AQUISIÇÃO COM MATERIAL GERAL - CONSUMO



CAPITAL HUMANOCAPITAL HUMANO
TOTAL DE DEFENSORES POR GÊNEROTOTAL DE DEFENSORES POR GÊNERO

TOTAL DE DEFENSORES NEGROS (AS)TOTAL DE DEFENSORES NEGROS (AS)

TOTAL DE SERVIDORESTOTAL DE SERVIDORES TOTAL DE EVENTOS/CURSOS REALIZADOSTOTAL DE EVENTOS/CURSOS REALIZADOS

TOTAL DE EVENTOS/CURSOS REALIZADOSTOTAL DE EVENTOS/CURSOS REALIZADOS



OBRAS E REFORMASOBRAS E REFORMAS

MANUTENÇÃO PREDIALMANUTENÇÃO PREDIAL

CUSTOS COM PROJETOS, OBRAS E REFORMASCUSTOS COM PROJETOS, OBRAS E REFORMAS  CUSTOS COM IMPLANTAÇÃO DE ECONÚCLEOSCUSTOS COM IMPLANTAÇÃO DE ECONÚCLEOS



CUSTOS COM SERVIÇOS E AQUISIÇÕES DOS ECONUCLEOS EM 2023CUSTOS COM SERVIÇOS E AQUISIÇÕES DOS ECONUCLEOS EM 2023

GASTOS COM MANUTENÇÃOGASTOS COM MANUTENÇÃO  MANUTENÇÃO AR-CONDICIONADOMANUTENÇÃO AR-CONDICIONADO MONITORAMENTO ELETRÔNICOMONITORAMENTO ELETRÔNICO



FINANÇAS E ORÇAMENTOFINANÇAS E ORÇAMENTO
A Defensoria Pública vem buscando, sistematicamente, a expansão de suas atividades, para alcançar o maior número de Comarcas, com o fito de democratizar o acesso à justiça,
direito fundamental consagrado na Constituição Federal, bem como dar cumprimento ao comando disposto na Emenda Constitucional nº. 80/2014. Entretanto, não se pode
olvidar que o crescimento institucional deve ser acompanhado das respectivas fontes de custeio, que devem ser sustentáveis, a fim de permitir o avanço paulatino e evitar
retrocessos.

 Nesse sentido, foi apresentado à Secretaria Estadual de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAN, uma proposta orçamentária que buscou englobar, como dito, preservação
da estrutura atual, evitando prejuízos ao crescimento conquistado e sem perder de vista o necessário progresso e ampliação da assistência jurídica gratuita no Estado do
Maranhão, por meio de órgão próprio, estabelecido pelo constituinte como função permanente e essencial a função jurisdicional: a Defensoria Pública. 

APROVADO EXECUTADO

R$ 166.707.000,00

R$ 38.356.000,00

R$ 9.161.000,00

PESSOAL E ENCARGOS

CUSTEIO

CAPITAL

R$ 214.224.000
TOTAL

R$ 180.937.592,46

R$ 60.713.953,48

R$ 8.973.942,74

PESSOAL E ENCARGOS

CUSTEIO

CAPITAL

R$ 250.625.488,68
TOTAL

PESSOAL E ENCARGOS CUSTEIO CAPITAL

R$ 166.707.000,00

R$ 180.937.592,46

R$ 38.356.000,00

R$ 60.713.953,48

R$ 9.161.000,00 R$ 8.973.942,74



MEDIDAS ADOTADAS PARA O RETORNO DA DESPESA TOTAL COM O PESSOAL DO ÓRGÃO, SEMEDIDAS ADOTADAS PARA O RETORNO DA DESPESA TOTAL COM O PESSOAL DO ÓRGÃO, SE
EXCENDENTE, AO RESPECTIVO LIMITE, OBSERVADO O DISPOSTO NO ART.23 DA LEIEXCENDENTE, AO RESPECTIVO LIMITE, OBSERVADO O DISPOSTO NO ART.23 DA LEI

COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 (LRF)COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 (LRF)

 Foi observado o limite legal para gastos com pessoal, nos termos da LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIA N° 11.796, DE 2 DE AGOSTO DE 2022 e LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

N° 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022.

DILIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO E DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADODILIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO E DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Não houve.

São Luís/MA, 13 de março de 2024

Gabriel Santana Furtado Soares
Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão




